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I – INTRODUÇÃO
Em cumprimento às determinações da Instrução Normativa Nº. 07, de 29 de dezembro de 2006 e da Instrução Normativa Nº. 01, de 03 de janeiro de 2007, ambas da Controladoria-Geral da União, que estabelecem o conteúdo e as normas de elaboração e acompanhamento da execução do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT, a Auditoria Interna da UFOP, em conformidade com os procedimentos contidos nas Instruções Normativas supracitadas, apresenta a seguir o Relatório de Atividades referente ao exercício de 2014.
O presente relatório tem por objetivo expor os resultados dos trabalhos de auditoria realizados nas áreas de Gestão de Pessoas, Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços, Gestão Patrimonial, Gestão Financeira, Controle de Gestão e Gestão Operacional.
As atividades foram desenvolvidas em função do Plano Anual de Atividades - PAINT 2014. 
O quadro de pessoal da Auditoria Interna é composto por:
a) Lílian Aparecida da Costa, Coordenadora da Auditoria Interna, ocupante do cargo de Assistente em Administração, graduada em Direito pela UFOP, com Especialização em Direito Público. 
b) Jorge Augusto Fernandes, Assessor da Comissão de Auditoria Interna, ocupante do cargo de Administrador, graduado em Administração de Empresas, com Especialização em Gestão Pública pela UFOP. 

c) Bolivar Tito Goulart, ocupante do cargo de Contador, graduado em Ciências Contábeis, com Especialização em Gestão Pública pela UFOP. 

Compete afirmar que a Auditoria Interna busca dentro de suas limitações contribuir no fortalecimento da gestão, auxiliando a Instituição na melhoria ou criação de controles administrativos internos eficientes e que possam garantir a continuidade do fluxo de suas operações e informações. 

II - DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA REALIZADAS.
No exercício de 2014, as atividades desenvolvidas objetivaram principalmente o cumprimento do PAINT/2014, a busca de uma conscientização, padronização e melhoria nos trabalhos desenvolvidos pela nossa equipe de auditores, e também o atendimento das demandas oriundas dos Órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de Contas da União.
AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 001 – CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 

Atividade Planejada: Análise de processos de contratação dos servidores efetivos e temporários/substitutos.
Escopo de trabalho: Verificar a legalidade das contratações de todos os processos de nomeação de servidores efetivos e de 20% (vinte por cento) dos processos de substitutos e temporários. O trabalho de auditoria foi realizado através da análise documental dos processos de admissão formalizados em 2014.

Foram analisados 89 (oitenta e nove) processos de nomeação (docentes e técnicos) com base na Lei nº 8.112/90.  Todos os processos de nomeação de efetivos foram analisados na sua integralidade.
Quantos aos contratados sob a Lei nº 8.745/93, foram analisados 12 (doze) processos de professores substitutos e temporários, sendo um montante de 13% do exercício de 2014.
Deste montante foram gerados 101 (cento e oitenta e cinco) Despachos.
O volume dos recursos auditados foi de R$ 558.240,80 (quinhentos e cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta reais e oitenta centavos).
Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Gestão de Pessoas- CGP/PROAD
Cronograma: Os trabalhos foram realizados durante todo o exercício de 2014.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna e do Assessor da Comissão de Auditoria Interna.
Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

As impropriedades constatadas foram regularizadas pela Área de Registro e Cadastro da Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 
Ação de Auditoria nº. 002 – FOLHA DE PAGAMENTO

Atividade Planejada: Avaliar as ações gerenciais e procedimentos relacionados ao processo de elaboração da folha de pagamento do pessoal ativo, inativo, pensionistas e temporários, bem como as documentações que suportam os pagamentos, auxílios e benefícios.
Escopo de trabalho: Verificar a legalidade de 10% (dez por cento) dos ressarcimentos dos valores pagos a titulo de assistência à saúde suplementar do servidor ativo, inativo, seus dependentes e pensionistas. O trabalho de auditoria foi realizado através da análise documental dos processos.

Foram analisados 106 (cento e seis) processos com base na Portaria Normativa Nº. 05, de 11 de outubro de 2010, no Decreto Nº. 4978, de 03 de fevereiro de 2004, e na Portaria Nº. 625, de 21 de dezembro de 2012, e demais legislações aplicáveis.

Deste montante foi gerado 1 (um) Relatório.

O volume dos recursos auditados foi de R$ 542.342,28 (quinhentos e quarenta e dois mil, trezentos e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos).

Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Gestão de Pessoas- CGP/PROAD

Cronograma: A análise ocorreu em novembro-dezembro de 2014 e janeiro de 2015.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 003 – APOSENTADORIAS E PENSÕES
Atividade Planejada: Análise de processos de aposentadoria e pensões.

Escopo de trabalho: Verificar a legalidade de todos os processos de concessão de aposentadoria e pensão da Universidade Federal de Ouro Preto. O trabalho de auditoria foi realizado através da análise documental dos processos formalizados em 2014.

Foram analisados 32 (trinta e dois) processos de aposentadoria e 09 (nove) processos de pensão.
Deste montante foram gerados 41 (quarenta e um) Despachos.

O volume dos recursos auditados foi de R$ 219.307,20 (duzentos e dezenove mil trezentos e sete reais, e vinte centavos).

Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Gestão de Pessoas- CGP/PROAD
Cronograma: Os trabalhos foram realizados durante todo o exercício de 2014.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna e do Assessor da Comissão de Auditoria Interna.
Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

As impropriedades constatadas foram regularizadas pela Área de Registro e Cadastro da Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 004 – GESTÃO DE SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS
Atividade Planejada: Análise dos processos de Licitação, Dispensa e Inexigibilidade.

Escopo de trabalho: Acompanhamento por amostragem dos processos de licitação, dispensa e inexigibilidade, com o objetivo de verificar a legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência e economicidade na Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços a fim de sanar falhas.

Foram analisados os seguintes processos:
	MODALIDADE

NÚMERO
	PROCESSO

NÚMERO
	OBJETO
	ESTIMADO 

CONTRATADO

	IL Nº                                                   

025-2013
	23109

004767/2013-28
	Aquisição de equipamentos para atender alunos com necessidades especiais.
	R$ 195.480,00
R$ 195.480,00

	DL
303-2013
	23109

006960/2013-01
	Rack ventilado completo para camundongos
	R$ 192.000,00
R$ 192.000,00

	PE Nº                                                   

029-2013
	23109

000459/2013-23
	Contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza nos campi da UFOP
	R$ 4.357.800,84
R$ 4.337.736,00

	DL

62-2014
	23109

2106.2014-49
	Contratação de remanescente para prestação de serviços de Portaria nos campi de Ouro Preto e Mariana
	R$ 0,00

R$ 2.841.200,16



	PE

203-2013
	23109

6921/2013-04
	Aquisição de carnes e derivados para Restaurantes da UFOP durante 2014.
	R$ 2.624.426,25
R$ 1.427.361,85

	PE
143-2013
	23109

5097/2013-67
	Contratação de empresa para prestação de serviços de Portaria em Ouro Preto e Mariana
	R$ 3.032.412,34
R$ 2.841.200,16


Dos processos concluídos foram gerados 03 (três) Relatórios.
O volume dos recursos editados, considerando os valores contratados, foi de R$ 11.834.978,17 (onze milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, novecentos e setenta e oito reais e dezessete centavos).
Áreas, unidades e setores auditados: Coordenadoria de Suprimentos- CSU/PROF

Cronograma: Os trabalhos foram realizados durante todo o exercício de 2014.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da análise dos processos ficou a cargo do servidor Bolivar Tito Goulart.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, site COMPRASNET, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 005 – GESTÃO DO PATRIMÔNIO
Atividade Planejada: Avaliar as práticas administrativas do setor de bens móveis da UFOP no que concerne aos registros dos bens no sistema patrimonial, processos de desfazimentos e baixas de bens patrimoniais. 
Escopo do Trabalho: Os trabalhos de auditoria realizados no setor de bens móveis da UFOP foram desenvolvidos de acordo com as seguintes etapas:

· Envio ao setor auditado de questionário com vistas à obtenção de informações gerais sobre a gestão de bens móveis nesta IFE.

· Recebimento e análise das respostas.
· Realização da 1ª visita “in loco” à Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais visando a obtenção de informações sobre o gerenciamento dos bens móveis através do Sistema de Administração Patrimonial – SAP/UFOP. 

· Encaminhamento do Ofício Auditoria nº. 31/2014 solicitando o envio a esta Auditoria Interna de processos referentes a desaparecimentos de bens (001157/2014, 001293/2014, 007394/2014, 008490/2013, 003013/2012); e doações (005422/2013, 001230/2013, 002280/2013, 002595/2013, 004486/2013, 006047/2013, 007767/2013, 004689/2014, 004690/2014, 005354/2014, 005964/2014, 007163/2014, 005420/2013), para análise.

· Reunião com o presidente da Comissão de Desfazimento da UFOP objetivando a busca de informações relacionadas ao processo de desfazimento de bens iniciado em 2011 conforme Portaria PROAD nº. 002 de 03 de janeiro do referido ano.

· Elaboração de amostra aleatória de alguns bens localizados na Reitoria, com vistas a verificar, através de seus tombamentos, a situação de cada um no Sistema de Administração Patrimonial – SAP/UFOP, disponível na WEB, através do seguinte endereço eletrônico: http://u2.ufop.br/Sap/. Desta amostra, foram selecionados, 31 (trinta e um) tombamentos para consultas ao referido sistema conforme segue: nº (s) 8654, 38930, 38953, 38954, 38957, 42193, 48795, 49250, 63816, 67971, 69467, 72435, 74771, 74775, 75259, 82305, 82312, 84876, 87168, 98490, 98491, 101915, 111770, 113366, 122281, 123819, 128876,129134, 129694, 131960, 131961.

· Realização da 2ª visita “in loco” à Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais com vistas a obter esclarecimentos sobre a situação patrimonial destes bens acima citados.
· Análise de 03 (três) processos relacionados às baixas de bens patrimoniais, a saber: 000704/2013-01, 000705/2013-47, 007200/2012-22.

O valor auditado corresponde a R$524.684,61 (quinhentos e vinte e quatro mil, seiscentos e oitenta e quatro reais e sessenta e um centavos). Este valor é resultado do somatório dos valores constantes nos processos de apuração de desaparecimentos de bens e baixas em geral. Não há registro de valores referentes aos desfazimentos efetuados através de doações. 

Os processos foram selecionados aleatoriamente e referem-se aos anos de 2012/2013/2014. Os trabalhos foram realizados com base nos critérios de materialidade, criticidade e relevância.

Áreas, Unidades e Setores auditados: Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais.

Cronograma: Os trabalhos de auditoria foram realizados durante os meses de dezembro de 2014 a janeiro de 2015. Informamos, ainda que a auditagem foi interrompida em 23/12/2014, tendo em vista o recesso administrativo, sendo retomada a partir de 05/01/2015.

Recursos Humanos e materiais empregados: A referida auditoria foi realizada por 02 servidores perfazendo o total de 384 horas. Foram utilizados os seguintes recursos: pesquisas em sítios oficiais, manuais, Sistema de Administração Patrimonial – SAP/UFOP, visitas à Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais e a Diretoria de Orçamento e Finanças.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 006 – USO DOS CARTÕES DE PAGAMENTO
Atividade Planejada: Análise e avaliação da gestão do uso de cartões de pagamento do governo federal.

Escopo de trabalho: Os trabalhos de auditoria foram realizados por amostragem, sendo que a seleção dos processos foi feita através de consulta ao SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira e da relação fornecida pela Divisão de Comunicação Institucional da UFOP. 
Observando os critérios de materialidade, criticidade e relevância foram selecionados para compor a amostra um total de 09 (nove) processos, a saber: 5934/2013, 6074/2013, 6240/2013, 6737/2013, 6738/2013, 6771/2013, 6773/2013, 7654/2013 e 7655/2013. 

O total de recursos auditados, com base na amostra selecionada, corresponde a R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). 
As análises dos processos foram iniciadas em fevereiro/2014 sendo interrompidas no período de 17 de março a 24 de junho do corrente, devido a greve dos servidores técnicos administrativos da IFES. 

Em julho/2014 o servidor responsável pelas análises dos processos de suprimento de fundos encontrava-se em férias. Os trabalhos foram retomados em agosto/2014 com encerramento em setembro do corrente ano. A referida auditoria foi realizada por 01 servidor perfazendo o total de 400 horas. Não houve nenhuma restrição quanto à realização dos exames.

Cabe ponderar que pelos critérios de relevância e materialidade foi selecionada uma amostra de 10% dos processos.

Áreas, unidades e setores auditados: Diretoria de Orçamentos e Finanças.

Cronograma: Os trabalhos foram realizados no exercício de 2014.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da análise dos processos ficou a cargo do Assessor da Comissão de Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 007 – DIÁRIAS
Atividade Planejada: Análise dos processos de concessão de diárias e passagens aéreas através da utilização do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens - SCDP
Em virtude das demandas desta equipe, informamos que no exercício de 2014 não obtivemos êxito na análise dos processos de concessão de diárias e passagens.

Cabe ponderar que em virtude da greve dos servidores da UFOP, que iniciou no dia 17 de março e terminou no dia 24 de junho de 2014 (totalizando 03 meses), os trabalhos desta Unidade foram consideravelmente prejudicados, o que ocasionou que fizemos auditorias em áreas prioritárias no contexto da Universidade, principalmente ao se levar em conta os critérios de materialidade e relevância.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 008 – TRANSFERÊNCIAS REALIZADAS 

Avaliação Planejada: Análise da situação das transferências, dando ênfase para Fundações de Apoio e outras Entidades Privadas sem Fins Lucrativos, feitas mediante convênio, termos de parceria, contratos de repasse, contratos de gestão, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, tendo a UFOP atuado como transferidor do recurso ou como interveniente do recurso transferido.

Escopo de trabalho: Os trabalhos de auditoria foram realizados por amostragem sendo a seleção do convênio efetuada através de pesquisa ao sitio da Transparência Pública levando-se em consideração os critérios de materialidade e relevância. 

Foi objeto de auditagem o Convênio nº. 782770/2013 (registrado no SICONV) firmado entre a Universidade Federal de Ouro Preto-UFOP e a Irmandade do Hospital Nossa Senhora das Dores, cujo objeto é a realização do Internato Médico pelos alunos do curso de Medicina da UFOP, vigência 2013-2018.
Os trabalhos foram realizados entre os dias 09 a 20 de dezembro de 2013 e fevereiro de 2014, e o total de recursos auditados é de R$ 195.572,16 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos e setenta e dois reais e dezesseis centavos), correspondendo a 10% do valor total do convênio. 

O valor global do presente convênio é de R$ 1.955.721,60 (um milhão, novecentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e vinte e um reais e sessenta centavos).
Áreas, unidades e setores auditados: Gerência de Contratos e Convênios – GECON/CSU
Cronograma: Os trabalhos foram realizados nos meses de dezembro de 2013 a fevereiro de 2014.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução da referida ação ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna.

Os exames foram realizados com base no Decreto nº. 6.170, de 25 de julho de 2007, Instrução Normativa nº 01, de 15 de janeiro de1997, Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2008, da Portaria Interministerial nº 507, de 24 de novembro de 2011 e consultas ao sistema SICONV.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 009 – CONTROLE DE GESTÃO
Atividade Planejada: Acompanhamento do cumprimento das decisões do Tribunal de Contas da União – TCU e das recomendações da Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais.
Escopo de trabalho: Acompanhamento do cumprimento das decisões do TCU e recomendações da CGU expedidas em 2014. 

Áreas, unidades e setores auditados: UFOP.

Cronograma: O trabalho foi realizado durante todo o exercício de 2014.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução dos trabalhos ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 010 – FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Atividade Planejada: Emissão de parecer a respeito da prestação de contas da UFOP, com base nas orientações emitidas pela Secretaria Federal de Controle Interno e Tribunal de Contas da União.

Escopo de trabalho: Acompanhar a formalização do Relatório de Gestão.

No presente ano a Universidade Federal de Ouro Preto apresentou somente o Relatório de Gestão, ficando a crivo desta Auditoria proceder a análise deste Relatório e elaborar um item que diz respeito a atuação da referida Unidade.

Áreas, unidades e setores auditados: UFOP.

Cronograma: Os trabalhos foram realizados no mês de fevereiro de 2014.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução ficou a cargo da Coordenadora da Auditoria Interna.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº.  011 – AVALIAÇÃO DO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DAS METAS FÍSICAS E FINANCEIRAS
Atividade Planejada: Análise dos resultados alcançados pela Instituição, verificando os objetivos e metas planejadas e confrontando com o que foi executado.
Cabe ponderar que no exercício de 2014 os indicadores Institucionais foram reavaliados e as análises críticas constaram no Relatório de Gestão de 2014.
Abaixo apresentamos a relação dos indicadores instituídos pela UFOP:

	Programa (código e descrição) ou área da gestão
	Nome do Indicador
	Descrição do Indicador
	Fórmula de cálculo
	Finalidade do Indicador

	Ensino
	Taxa de retenção nas disciplinas dos cursos
	Indica o percentual de reprovação nas disciplinas de um determinado curso em relação ao total de matriculas nas disciplinas do referido curso, no semestre em estudo
	(Somatório das reprovações nas disciplinas do curso/Somatório das matriculas nas disciplinas do curso) X 100
	Acompanhar a taxa de reprovação para subsidiar os colegiados de cursos na adoção de políticas pedagógicas, com o objetivo de melhorar o desempenho dos alunos.

	Ensino
	Taxa de retenção nas disciplinas oferecidas pelos departamentos
	Indica o percentual de reprovação nas disciplinas oferecidas por um determinado departamento em relação ao total de matriculas nas disciplinas oferecidas pelo referido departamento, no semestre em estudo
	(Somatório das reprovações nas disciplinas oferecidas pelo departamento/Somatório das matriculas nas disciplinas oferecidas pelo departamento) X 100
	Acompanhar da taxa de reprovação para subsidiar os colegiados de cursos na adoção de políticas pedagógicas, com o objetivo de melhorar o desempenho dos alunos.

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Projetos de Pesquisa 
	Indica o número de projetos de pesquisa com financiamento, desenvolvidos na Instituição em relação ao número total de docentes com titulação de doutor, no ano em estudo
	Número de projetos de pesquisa/ número de docentes doutores
	Acompanhar a evolução da pesquisa no âmbito da UFOP e propor políticas com vistas ao seu incremento

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Projetos de Iniciação Científica
	Indica o número de projetos de iniciação científica desenvolvidos na Instituição, em relação ao número total de docentes, no ano em estudo
	Número de projetos de pesquisa/ número de docentes 
	Acompanhar a evolução da pesquisa, em nível de iniciação científica, no âmbito da UFOP e                                                                                         propor políticas com vistas ao seu incremento

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Projetos de Pesquisa por departamento
	Indica o número de projetos de pesquisa com financiamento desenvolvido no departamento, em relação ao número total de docentes com titulação de doutor do departamento, no ano em estudo
	Número de projetos de pesquisa desenvolvidos no departamento/número de docentes doutores do departamento
	Acompanhar a distribuição da pesquisa no âmbito da UFOP e propor políticas de acordo com as necessidades específicas dos diferentes departamentos

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Produção Científica 
	Indica o número de artigos publicados em relação ao número total de docentes da Instituição, no ano em estudo
	Número de publicações /Número de docentes
	Acompanhar a produção científica no âmbito da UFOP e propor políticas com vistas ao seu incremento

	Pesquisa e Pós Graduação
	Índice de Produção Científica 
	1. Indica o número de artigos publicados em relação ao número total de docentes da Instituição, no ano em estudo.

2. Indica o número de artigos publicados em relação ao número  de docentes com titulação de doutor da Instituição, no ano em estudo.
	1. Número de publicações /Número de docentes

2. Número de publicações /Número de docentes doutores
	Acompanhar a produção científica no âmbito da UFOP e propor políticas com vistas ao seu incremento

	Extensão
	Índice de Atividades de Extensão 
	Indica o número de Atividades de Extensão desenvolvidas na Instituição em relação ao número de docentes, no ano em estudo
	Número de projetos de extensão registrados na PROEx/Número de docentes da Instituição
	Acompanhar a evolução das ações de extensão no âmbito da UFOP e propor políticas de acordo com as necessidades 

	Extensão
	Índice de Atividades de Extensão por departamento
	Indica o número de Atividades de Extensão desenvolvidas no departamento
	Número de projetos de extensão do departamento registrados na PROEx /Número de docentes do departamento
	Acompanhar a distribuição dos projetos de extensão no âmbito da UFOP e propor políticas de acordo com as necessidades específicas dos diferentes departamentos

	Distribuição de recursos orçamentários
	Índice de investimento em material permanente por aluno equivalente da Instituição
	Indica o valor, em reais, que a Instituição investiu em material permanente por aluno equivalente
	Total de recursos investidos em material permanente / Número de alunos equivalentes.
	Acompanhar a evolução dos investimentos em material permanente na Instituição em relação ao número de aluno equivalente 

	Distribuição de recursos orçamentários
	Coeficiente de investimento em material permanente das Unidades
	Indica a relação entre a participação da Unidade no total de investimento em material permanente da Instituição, considerando o aluno equivalente
	Investimento na Unidade por aluno equivalente / recurso investido na Instituição por aluno equivalente
	Acompanhar e planejar a distribuição dos investimentos em material permanente pelas Unidades, considerando o aluno equivalente 



	Financeiro
	Quociente da Execução Orçamentária
	Relaciona a Receita Orçamentária com a Despesa Orçamentária.
	Transferências Orçamentárias Recebidas / (Despesas Correntes + Despesas Capital + Transferência Orçamentária Concedida)
	Acompanhar a execução das despesas e receitas orçamentárias para Identificar um possível déficit ou superávit na movimentação financeira.

	Financeiro
	Quociente do Resultado da Execução Financeira
	Relaciona a Receita (Orçamentária e extra-orçamentária) com a Despesa Orçamentária e extra-orçamentária
	(Transferências Recebidas + Ingressos Extra-orçamentários / (Despesas Correntes + Despesas Capital + Transferência Orçamentária Concedida + Disp. Extraorç.)
	Acompanhar a execução das despesas e receitas orçamentárias e extra-orçamentárias para Identificar um possível déficit ou superávit na movimentação financeira.

	Consumo
	Quantidade semestral de cópias reprográficas por aluno
	Relaciona a quantidade de cópias utilizadas em cada departamento por aluno matriculado nas disciplinas
	Número de cópias utilizadas pelo departamento no semestre / número de alunos matriculados nas disciplinas oferecidas pelo departamento no semestre
	Controlar o gasto com cópias reprográficas e eventualmente rever a distribuição das cotas, de acordo com a real necessidade

	Consumo
	Quantidade semestral de cópias reprográficas por disciplina
	Relaciona a quantidade de cópias utilizadas em cada departamento por disciplina
	Número de cópias utilizadas pelo departamento no semestre / número de disciplinas oferecidas pelo departamento no semestre
	Controlar o gasto com cópias reprográficas e eventualmente rever a distribuição das cotas, de acordo com a real necessidade

	Consumo
	Quantidade semestral de cópias reprográficas por setor administrativo
	Relaciona a quantidade de cópias utilizadas em cada setor administrativo
	Número de cópias utilizadas pelo setor administrativo no semestre / número de servidores lotados no setor
	Controlar o gasto com cópias reprográficas e eventualmente rever a distribuição das cotas, de acordo com a real necessidade

	Recursos Humanos
	Percentual de Absenteísmo
	Indica o número de faltas dos servidores na instituição
	(Quantidade de dias faltosos / quantidade de dias úteis X quantidade de servidores)*100
	Acompanhar o grau de envolvimento e interesse do servidor quanto ao desenvolvimento de suas atividades e subsidiar a Coordenadoria de Gestão de Pessoas na elaboração de projetos que tenham como objetivo diminuição deste índice

	Recursos Humanos
	Percentual de afastamento por acidente de trabalho
	Indica o percentual de afastamentos por acidente de trabalho na instituição
	(Quantidade de dias de afastamento / quantidade de dias úteis X quantidade de servidores) X 100
	Levantar o percentual de afastamento por acidentes de trabalho e alertar sobre os acidentes mais comuns que causam o afastamento dos servidores na Instituição

	Recursos Humanos
	Índice de Disciplina dos servidores
	Relaciona o número de Processos Administrativos Disciplinares em função do número de servidores da instituição
	Número de Processos Administrativos Disciplinares instaurados/Numero de servidores
	Avaliar  disciplina do servidor no âmbito da UFOP e subsidiar políticas com vistas a diminuição deste índice

	Recursos Humanos
	Percentual de TAs capacitados
	Relaciona o número de TAs capacitados em função do número total de TAs
	(Número total de TAs capacitados/ Total de TAs) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de capacitação

	Recursos Humanos
	Percentual de TAS com ensino médio
	Relaciona o número de TAs com ensino médio em função do número total de TAs
	(Número de TAs com ensino médio /Número total de TAS) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de melhoria dos programas de apoio à qualificação dos servidores.

	Recursos Humanos
	Percentual de TAS com graduação
	Relaciona o número de TAs com graduação em função do número total de TAs
	(Número de TAs com graduação/Número total de TAS) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de melhoria dos programas de apoio à qualificação dos servidores.

	Recursos Humanos
	Percentual de TAS com pós-graduação lato sensu
	Relaciona o número de TAs com pós-graduação lato sensu em função do número total de TAs
	(Número de TAs com pós-graduação lato sensu/Número total de TAS) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de melhoria dos programas de apoio à qualificação dos servidores.

	Recursos Humanos
	Percentual de TAS com pós-graduação stricto sensu
	Relaciona o número de TAs com pós-graduação stricto sensu em função do número total de TAs
	(Número de TAs com pós-graduação stricto sensu/Número total de TAS) X 100
	O resultado dos dados obtidos servirá como ferramenta para futuras políticas de melhoria dos programas de apoio à qualificação dos servidores.


AÇÃO DE AUDITORIA Nº.  012 – AUDITORIAS ESPECIAIS
Atividade Planejada: Atendimento das determinações da Administração Superior e dos Conselhos Superiores da UFOP; apuração de denúncias, mediante aprovação do Reitor.
Escopo de trabalho: Cumprir a determinação da Administração e dos Conselhos Superiores da UFOP. 

A Administração Superior da UFOP solicitou a análise e emissão de parecer de regularidade, regularidade com ressalvas e irregularidade, dos Processos de Prestação de Contas das Repúblicas Federais Estudantis, conforme dispõe a Resolução CUNI Nº. 1.150, de 31 de agosto de 2010.

Em virtude do acúmulo de atividades e do número reduzido de servidores que atuam nesta Auditoria procedeu-se à análise por amostragem de somente 10% dos processos de Prestações de Contas das Repúblicas Federais. Portando do montante de 54 (cinquenta e quatro) processos que nos foram encaminhados, selecionamos 05 (cinco), embasados nos seguintes critérios: 

·  exclusão dos processos das Repúblicas Necrotério, PIF-PAF, Bastilha, Aquarius, Canaan, CasaNova, Cosa Nostra e Verdes Mares, visto que foram objeto de análise nos anos de 2012 e 2013;

·  exclusão do processo da República Pronto Socorro por não ter realizado o evento Carnaval;
·  por fim, através do critério da materialidade, selecionamos os processos que obtiveram maiores faturamentos, sendo República Nau Sem Rumo (nº. 8801/2013-33), República Pásargada (nº. 8771/2013-65), República TX (nº. 8819/2013-35), República Unidos por Acaso (nº. 8770/2013-11) e República Peripatus (nº. 8773/2013-54).
Desta auditoria foram emitidos 05 (cinco) Pareceres.

O valor total dos recursos auditados foi de R$ 390.216,50 (trezentos e noventa mil, duzentos e dezesseis reais e cinquenta centavos).
Cronograma: Os trabalhos foram realizados no mês de outubro a dezembro de 2013.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução dos trabalhos foi realizada pelo Assessor da Comissão de Auditoria Interna.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: livros/manuais diversos, pesquisas na internet, entre outros.

AÇÃO DE AUDITORIA Nº. 013 –ELABORAÇÃO DO PAINT E RAINT.

Atividade Planejada: Elaboração do planejamento das atividades para 2015 e relatar as atividades de auditoria realizadas em 2014.

Escopo de trabalho: Dar ciência aos Órgãos de Controle Externo e Interno das ações programadas para 2015, bem como relatar os trabalhos realizados pela Auditoria Interna da UFOP em 2014 em relação ao que foi previsto no PAINT para o mesmo exercício.

Áreas, unidades e setores auditados: UFOP

Cronograma: Os trabalhos foram realizados nos meses de outubro de 2014 e meados de janeiro de 2015.

Recursos humanos e materiais empregados: A execução dos trabalhos foi realizada pela equipe de Auditoria Interna da UFOP.

Foram utilizados os seguintes recursos materiais: normativos do TCU e CGU, pesquisas na internet, entre outros.

III – REGISTRO QUANTO À IMPLEMENTAÇÃO OU CUMPRIMENTO, PELA ENTIDADE, AO LONGO DO EXERCÍCIO, DE RECOMENDAÇÕES OU DETERMINAÇÕES EFETUADAS PELOS ÓRGÃOS CENTRAL E SETORIAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL E PELO CONSELHO FISCAL OU ÓRGÃO EQUIVALENTE DA ENTIDADE.

DETERMINAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
A) Acórdão Nº. 1088/2014 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC 044.059/2012-4)

Descrição da Deliberação: 
1.7. Determinar à UFOP que informe a este Tribunal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da ciência desta deliberação, as medidas adotadas com vistas a solucionar as ocorrências abaixo transcritas: 


1.7.1. regularização patrimonial dos imóveis em que não houve perda dos registros cartoriais e a solução para o caso dos imóveis que não possuem registros cartoriais, elucidando qual a viabilidade de regularização, quer seja administrativa ou judicial, e procedendo à regularização desses imóveis;


1.7.2. organização da gerência de contratos e convênios com estrutura física, recursos materiais e pessoais adequados, de maneira a atender as atribuições da unidade e as normas vigentes, para viabilizar o cumprimento do art. 76, da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011, e avaliação das prestações de contas de convênios e ajustes congêneres apresentadas em exercícios anteriores que, eventualmente, estejam pendentes de análise;


1.8. Determinar à UFOP que promova, se ainda não o fez, no prazo de 90 (noventa) dias, o ressarcimento ao Erário dos valores recebidos indevidamente pelo servidor matrícula Siape 1083651, bem como pelas beneficiárias de pensão matrícula Siape 04614534 e 04775333, e dos valores pagos indevidamente, a título de pensão civil, aos beneficiários dos ex-servidores de matrículas Siape 0417827, 0417940, 0418063, 0418212, 0418573 e 0418761, e de todos os demais cujos benefícios não foram pagos nos moldes do art. 15, da Lei nº 10.887/2004, observando-se o estabelecido no art.46 da Lei nº 8.112/1990;

Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: 
1.7.1 Para os imóveis de que temos cópia dos registros, a próxima etapa compreende contratação de empresa especializada para realizar levantamento planialtimétrico e respectivo memorial descritivo para o restauro dos registros no Cartório do Registro de imóveis de Ouro Preto. 

Quanto aos imóveis em que não foram localizadas cópias dos registros originais, deverão ser feitos processos de usucapião, o que envolverá não só a UFOP, mas também a AGU e a SPU. 

Nenhuma providência foi tomada em 2014 em decorrência da greve dos servidores técnico-administrativos das IFES e do contingenciamento de recursos financeiros e orçamentários pelo Governo Federal.
1.7.2. A GECON, apesar da carência de recursos humanos capacitada, tem envidado esforços no sentido de manter controle sobre as prestações de contas recebidas e tempestiva análise.
Visando suprir as necessidades de reavaliação da situação das prestações de contas, a GECON reestruturou, temporariamente, suas atividades e conseguiu finalizar a análise das prestações de contas que estavam pendentes, estando, agora, todas, na situação “aprovadas”.
Quanto à prestação de contas dos mencionados convênios dentro do SICONV, salientamos que este módulo do SICONV (módulo prestação de contas) entrou em atividade após a celebração destes convênios, de tal forma que impossibilita a inserção de dados.

O mesmo pode ser observado quanto a transferência de recursos destes convênios, pois as mesmas foram efetuadas diretamente pelo SIAFI, tendo-se a impressão, no SICONV, de que não foi feita transferência alguma.

1.8 Foi instaurado no âmbito interno da UFOP o processo administrativo nº.  23109.002830/2010. Ato contínuo os envolvidos foram formalmente notificados, concedemos-lhe prazo para eventual interposição de recurso administrativo, o que foi realizado por todos. Diante das manifestações apresentadas nos autos, decidiu-se pela correção dos salários e isenção da devolução ao erário.
B) Acórdão Nº. 1402/2014 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC 007.553/2012-9)

Descrição da Deliberação: 

b) determinar à Fundação Universidade Federal de Ouro Preto que:

b.1) faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato impugnado, contados a partir da ciência da deliberação do Tribunal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU;

b.2) dê ciência do inteiro teor do acórdão a ser proferido à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente de eventual interposição de recursos não a exime da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação, em caso de não provimento desses recursos;

b.3) no prazo de trinta dias, encaminhe a este Tribunal, por cópia, comprovantes da data em que a interessada tomou conhecimento da decisão desta Corte;

b.4) emita novo ato, livre da irregularidade apontada, e submeta-o à apreciação do Tribunal no prazo de trinta dias, a contar da ciência da deliberação que declarou a ilegalidade do ato original, nos termos do § 1º do art. 15 da IN/TCU nº 55/2007."

Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Foi instaurado no âmbito interno da UFOP o processo administrativo 23109.003357/2014-41. Ato contínuo a servidora foi formalmente notificada da decisão e, em cumprimento a Lei nº. 8.112/90, concedemos-lhe prazo para eventual interposição de recurso administrativo, o que foi feito em 10 de julho de 2014. A interessada interpôs recurso junto ao TCU e até o presente momento aguardamos a decisão do mesmo. 
C) Acórdão Nº. 1186/2014 – TCU – 1ª Câmara (Processo TC 008.201/2013-7)

Descrição da Deliberação: 

9.3. determinar à Fundação Universidade Federal de Ouro Preto - MEC que, no prazo de 15 (quinze) dias:


9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até eventual emissão de novo ato, escoimado das irregularidades verificadas, a ser submetido à apreciação do TCU, conforme previsão constante do art. 262, § 2º, do Regimento Interno do TCU;


9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação, bem como do relatório e voto que a fundamentam, aos interessados, esclarecendo-lhes que o efeito suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação sobre o presente acórdão, em caso de não provimento do recurso porventura impetrado;


9.3.3. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que os interessados tomaram conhecimento do contido no item anterior;


9.3.4. comunique ao TCU as medidas adotadas;
Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: A pensionista apresentou recurso ao TCU que foi conhecido com efeitos suspensivos. A UFOP aguarda o julgamento do recurso. Na UFOP está autuado no processo nº. 4590/2014.
D) Acórdão Nº. 3030/2014 – TCU – 1ª Câmara (Processo TC 027.826/2011-2)

Descrição da Deliberação: 

1.8.3. determinar à Fundação Universidade Federal de Ouro Preto que:


1.8.3.1. adote providências, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, para o pleno cumprimento das seguintes decisões deste Tribunal:


a) subitem 1.4.1.1, do Acórdão TCU 798/2010 - 2ª Câmara, que determinou a correção da remuneração de servidores que recebem rubricas judiciais referentes à função de confiança;


b) subitem 1.5.6, do Acórdão 2.299/2010 - 2ª Câmara, que determinou a revisão do enquadramento (mudança de cargos) de todos os servidores indevidamente beneficiados pela Resolução/CUNI 252/94;


c) subitem 9.2.2, do Acórdão 3117/2010 - 2ª Câmara, que determinou o levantamento e ressarcimento, na forma da Súmula TCU 235, aos cofres da entidade, das parcelas pagas, a título de dedicação exclusiva, em relação aos servidores de matriculas 2208799, 2176371, 2176285 e 0417894, no período em que os mesmos exerceram outra atividade remunerada, não observando os artigos 14 e 15, do Decreto 94.664/87;


1.8.3.2. promova, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, a abertura de processo administrativo disciplinar, para apurar a responsabilidade e o prejuízo causado ao erário federal por conta da demora da administração da UFOP em adotar providências para o cumprimento das seguintes decisões do TCU:


a) Acórdãos 453/2003 - 2ª Câmara, 1.302/2003 - 1ª Câmara e 55/1998 - Plenário, referentes à necessidade de revisão dos atos de aposentadoria concedida aos seguintes servidores: Eliana Rocha Von Kruger (Siape 417748-7), Carlos Augusto Pavanelli Lopes (Siape 417620-0), José Alberto Alves de B. Pinheiro (Siape 417719-7), Marco Antônio Rodrigues Drummond (Siape 417688-1), Maria Aparecida Zurlo (Siape 417704-5), Maria das Graças Rigueira Alves (Siape 417744-4), Maria Lúcia Dias de Figueiredo (Siape 417739-8), Natércio Moreira de Magalhães (Siape 417839-4), Osmar Alves de Oliveira Júnior (Siape 417762-3) e Roberto Elias (Siape 417867-1);

b) subitem 9.3.1.2, do Acórdão 8234/2011 - 2ª Câmara, em razão da manutenção do benefício previdenciário concedido ao servidor de matrícula 417815 sem amparo legal;


1.8.3.3. observe a Orientação Normativa MPOG 4/2011, c/c a Nota Técnica 309/2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP, no que se refere à concessão do benefício do auxílio-transporte aos seus servidores, ressalvadas as situações acobertadas por decisão judicial;

Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: O último recurso administrativo pendente foi julgado pelo Conselho Universitário em 11/12/2014, por meio da Resolução CUNI 1.683, tendo o provimento negado. Assim, o processo seguiu e os servidores já foram notificados, nos termos do art. 46 da Lei 8112/1990, que a supressão ocorrerá na folha de março de 2015.
E) Acórdão Nº. 5365/2014 – TCU – 1ª Câmara (Processo TC 013.482/2013-0)

Descrição da Deliberação: 

9.3. determinar à Universidade Federal de Ouro Preto que, no prazo de 15 (quinze) dias:

9.3.1. faça cessar os pagamentos decorrentes do ato ora considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até a emissão de novo ato, escoimado da irregularidade verificada, a ser submetido à apreciação do TCU;

9.3.2. dê ciência do inteiro teor desta deliberação, bem como do relatório e voto que a fundamentam, à interessada, esclarecendo-lhe que o efeito suspensivo proveniente da interposição de recurso não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação sobre o presente acórdão, em caso de não provimento do recurso porventura impetrado;

9.3.3. encaminhe ao TCU comprovante sobre a data em que a interessada tomou conhecimento do contido no item anterior;

9.3.4. informe ao TCU as medidas adotadas;
Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Foi instaurado no âmbito interno da UFOP o processo administrativo 23109.004829/1998-74. Ato contínuo a servidora foi formalmente notificada da decisão e, em cumprimento a Lei nº. 8.112/90, concedemos-lhe prazo para eventual interposição de recurso administrativo. A interessada não se manifestou, acatando, portanto, a decisão proferida pelo TCU. 
F) Acórdão Nº. 0239/2014 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC 007.546/2012-2)

Descrição da Deliberação: 

b) determinar à Fundação Universidade Federal de Ouro Preto que:

b.1) faça cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato impugnado, contados a partir da ciência da deliberação do Tribunal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, nos termos do art. 262 do Regimento Interno/TCU;

b.2) dê ciência do inteiro teor do acórdão a ser proferido à interessada, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente de eventual interposição de recursos não a exime da devolução dos valores indevidamente percebidos após a notificação, em caso de não provimento desses recursos;

b.3) no prazo de trinta dias, encaminhe a este Tribunal, por cópia, comprovantes da data em que a interessada tomou conhecimento da decisão desta Corte;

b.4) emita novo ato, livre da irregularidade apontada, e submeta-o à apreciação do Tribunal no prazo de trinta dias, a contar da ciência da deliberação que declarou a ilegalidade do ato original, nos termos do § 1º do art. 15 da IN/TCU nº 55/2007."

Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: A servidora apresentou recurso ao TCU, que foi negado o conhecimento. Já notificada sobre o resultado a servidora não apresentou novo recurso. Porém, a UFOP não tem acesso ao SIAPE para promover as alterações determinadas, razão pela qual enviará o processo ao MPOG (gestor do sistema) para cumprimento. Na UFOP foi instaurado o processo nº. 1971/2014-78.
G) Acórdão Nº. 2.299/2010 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC-019.582/2008-3)

Descrição da Deliberação: 

1.5 Determinar à Universidade Federal de Ouro Preto/UFOP/MG que:
(...)

1.5.6. reveja o enquadramento (mudança de cargos) de todos os servidores indevidamente beneficiados pela Resolução/CUNI 252/94, restituindo-os aos cargos/classe/padrão originais, de dezembro de 1993, incluindo os inativos, dispensando os servidores da devolução dos valores recebidos indevidamente, na medida em que as funções inerentes aos cargos foram efetivamente exercidas durante todo o período (subitem 5.3.1.1 do Demonstrativo das Constatações - Anexo I ao Relatório 189776/CGU-MG).
Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Apesar de todos os esforços da Administração na tentativa de caracterizar a prescrição da terminação do TCU, a UFOP possui hoje uma determinação de retornar todos os servidores reenquadrados entre 1993 e 2003 aos respectivos cargos de origem.
Assim, em respeito ao contraditório e à ampla defesa, todos os servidores afetados foram devidamente notificados e apresentaram defesas que, em geral, requereram cópias dos respectivos processos de reenquadramento. Tais pedidos foram deferidos, razão pela qual se fez necessário buscar no Arquivo Central da UFOP todos estes processos, que, uma vez remetidos à secretaria da PROAD serão disponibilizados aos requerentes. 
Outrossim, o processo administrativo UFOP nº. 23109.003594/2011-69 continua em tramitação, razão pela qual os servidores ainda não foram reposicionados ao cargo de origem. 
O processo de cumprimento, de numero 3594/2011-69 está em curso. Todos os servidores foram notificados e apresentaram recursos administrativo que estão sob análise.
H) Acórdão Nº. 798/2010 – TCU – 2ª Câmara (Processo TC-019.582/2008-3)

Descrição da Deliberação: 

1.4.1. determinar à Universidade Federal de Ouro Preto que:

1.4.1.1. proceda à correção da remuneração dos servidores que recebem rubricas judiciais referentes à função de confiança considerando, no cálculo da FC, o valor do vencimento básico do cargo de Professor de 3º grau (com doutorado e dedicação exclusiva) em 8/4/1998, aplicando apenas os aumentos lineares concedidos aos servidores públicos federais e excluindo a GED da base de cálculo, dispensando-se a devolução dos valores indevidamente percebidos de boa-fé, tendo em vista o disposto na Súmula TCU nº 249;

1.4.1.2. estabeleça, por meio de norma interna, a padronização dos procedimentos a serem observados em processos seletivos simplificados de concursos públicos, inclusive quanto a definição das provas a serem aplicadas, em homenagem ao princípio da impessoalidade, disposto no art. 37 da Constituição Federal de 1988;

Setor responsável pela implementação: Coordenadoria de Gestão de Pessoas – Pró-Reitoria de Administração.

Providências Adotadas: Foi instaurado o processo administrativo UFOP nº. 23109.002828/2010-70 para a formalização dos atos referentes à recomendação. Face aos princípios do contraditório e da ampla defesa, todos os servidores afetados pela decisão do Tribunal de Contas da União foram devidamente intimados.
Autuadas as defesas administrativas e cumpridos todos os trâmites administrativos, o processo foi levado à autoridade máxima da Instituição que proferiu decisão em 17 de novembro de 2010 pelo cumprimento do Acórdão. Porém, inconformados, os servidores afetados recorreram da decisão do Magnífico Reitor ao Egrégio Conselho Universitário da UFOP.

Neste ínterim, por meio do Ofício nº. 124/AUDIR/SRH/MP, de 04 de fevereiro de 2011, a Secretaria de Recursos Humanos do MPOG solicitou a paralisação do processo administrativo instaurado pela UFOP para o devido cumprimento do Acórdão 798/2010-2ªc., sob o argumento de que seria realizada até abril daquele ano uma reunião entre MPOG, MEC, TCU, CGU e AGU, com fins de pacificar o entendimento sobre a matéria. 

Sem receber novas notícias, em 31 de agosto de 2011 o Magnífico Reitor da UFOP, por meio do Ofício Reitoria nº. 2012/2011, cobrou da SRH informações sobre o tema. 

Em resposta, por meio do Ofício 535/AUDIR/MP, de 17 de outubro de 2011, a SRH respondeu que “os encontros entre aqueles órgãos já estão sendo implementados e tão logo haja uma decisão, essa IFE, de imediato, será comunicada”. 

Outrossim, por orientação da Procuradoria Federal da UFOP, o Conselho Universitário decidiu pelo sobrestamento dos autos até nova orientação da SRH/MPOG, que ainda não foi publicada. O processo na UFOP está, portanto, suspenso.
RECOMENDAÇÕES DA CONTROLADORIA REGIONAL DA UNIÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
1. Relatório de Auditoria Nº. 243925

Nº da constatação: 019
Recomendação 01: Corrigir os valores das vantagens judiciais referentes ao artigo 62-A da Lei n.º 8.112/1990, com valores de FC, pagas a todos os servidores.

Providências a serem Implementadas: Houve manifestação da SEGEP/ MPOG pelo corte, os servidores foram notificados, apresentaram recurso administrativo no âmbito interno, que encontra-se em tramitação no CUNI. Nesse ínterim, sobreveio decisão judicial referente ao caso, que está em análise na PF/UFOP. Tão logo emitido parecer de força executória definitivo, serão adotadas as providências pertinentes.
Recomendação 02: Providenciar o levantamento dos valores pagos indevidamente aos servidores que perceberam vantagens judiciais referentes ao artigo 62- A da Lei nº 8.112/90, com valores de FC, para fim de ressarcimento ao Erário, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa e as condições estabelecidas no artigo 46 da referida Lei.

Providências a serem Implementadas: Houve manifestação da SEGEP/ MPOG pelo corte, os servidores foram notificados, apresentaram recurso administrativo no âmbito interno, que encontra-se em tramitação no CUNI. Nesse ínterim, sobreveio decisão judicial referente ao caso, que está em análise na PF/UFOP. Tão logo emitido parecer de força executória definitivo, serão adotadas as providências pertinentes.
2. Relatório de Auditoria Nº. 201203451
Nº da constatação: 027
Recomendação 01: Elaborar e divulgar a “Carta de Serviços ao Cidadão”, nos termos dispostos no Decreto Nº. 6932/2009.
Providências a serem Implementadas: O levantamento das informações das Pró-Reitorias, Unidades, Departamentos e Setores já foram concluídos, no momento, estamos copilando e formatando os dados. As próximas etapas são: Aprovação e Divulgação da Carta de Serviço ao Cidadão da Universidade Federal de Ouro Preto.
Nº da Constatação: 035
Recomendação 01: Elaborar Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação - PETI e/ou Plano Diretor da Tecnologia da Informação - PDTI que represente um conjunto de decisões e ações que contemple períodos futuros, e que observem aspectos importantes, conforme determina a Instrução Normativa/SLTI nº 04, de 12/11/2010, tais como: - relato dos recursos de hardware, software, humanos e financeiros disponíveis quando do início de sua elaboração; - descrição da metodologia utilizada para sua elaboração; - descrição dos projetos a serem realizados, correlacionando as prioridades da área frente aos objetivos e às metas da instituição; - os cronogramas de suas execuções, os principais resultados/benefícios esperados; - informações quantos aos custos previstos bem como informações sobre os fatores críticos de sucesso.

Providências a serem Implementadas: Para elaborar o PETI ou PDTI é necessário antes haver um Comitê de TI, o qual será responsável por coordenar o desenvolvimento dos planos. No dia 02/09/2014 foi solicitado ao reitor à criação de um Comitê de TI junto com uma proposta de composição do mesmo. O NTI ainda não obteve retorno.

Recomendação 02: Constituir Comitê Diretivo de TI que determine as prioridades de investimento e alocação de recursos nos diversos projetos e ações de TI, conforme dispõe o art. 4º da Instrução Normativa/SLTI nº 04, de 19/05/2008.

Providências a serem Implementadas: No dia 02/09/2014 foi solicitado ao reitor a criação de um Comitê de TI junto com uma proposta de composição do mesmo. O NTI ainda não obteve retorno.

Nº da Constatação: 036
Recomendação 01: Formalizar a Política de Segurança da Informação (PSI), contendo as diretrizes da instituição quanto ao tratamento da segurança da informação, conforme previsto no Decreto nº 3.505/2000 e Norma Complementar 06/IN01/DSIC/GSIPR, de 11/11/2009.

Providências a serem Implementadas: Assim como para a composição do Comitê de TI, no dia 02/09/2014, também foi solicitado ao reitor à criação de um Comitê de Segurança da Informação e Comunicações junto com uma proposta de composição do mesmo. Este Comitê será responsável pela definição da Política de Segurança da Informação (PSI). O NTI ainda não obteve retorno.

Nº da Constatação: 019
Recomendação 03: Constituir grupo de trabalho com o objetivo de reavaliar a situação das prestações de contas dos demais convênios mencionados no Relatório de Gestão 2011, no intuito de confirmar a veracidade das informações fornecidas, apresentando relatório circunstanciado à CGU-Regional/MG, acompanhado de documentações comprobatórias que suportem suas conclusões.

Providências a serem Implementadas: O grupo de trabalho foi constituído, porém, devido à falta de espaço físico apropriado, instalação elétrica adequada, computadores e rede de internet, houve apenas uma reunião.

Visando suprir as necessidades de reavaliação da situação das prestações de contas, a Gecon reestruturou, temporariamente, suas atividades e conseguiu finalizar a análise das prestações de contas que estavam pendentes, estando, agora, todas, na situação “aprovadas”.
Quanto à prestação de contas dos mencionados convênios dentro do SICONV, salientamos que este módulo do SICONV (módulo prestação de contas) entrou em atividade após a celebração destes convênios, de tal forma que impossibilita a inserção de dados.

O mesmo pode ser observado quanto a transferência de recursos destes convênios, pois as mesmas foram efetuadas diretamente pelo SIAFI, tendo-se a impressão, no SICONV, de que não foi feita transferência alguma.

A Gecon, apesar da carência de recursos humanos capacitada, tem envidado esforços no sentido de manter controle sobre as prestações de contas recebidas e tempestiva análise.

Nº da constatação: 031
Recomendação 01: Providenciar a regularização patrimonial dos imóveis em que não houve perda dos registros cartoriais. Estabelecer plano de ação com respectivo cronograma de execução e apresentá-lo à CGU, com vistas ao acompanhamento dos trabalhos efetuados.

Providências a serem Implementadas: Toda a documentação foi perdida no cartório, com o incêndio de 1980. Foi realizado inventário documental pela UFOP. Para os imóveis de que temos cópia dos registros, a próxima etapa compreende contratação de empresa especializada para realizar levantamento planialtimétrico e respectivo memorial descritivo para o restauro dos registros no Cartório do Registro de imóveis de Ouro Preto. 

Quanto aos imóveis em que não foram localizadas cópias dos registros originais, deverão ser feitos processos de usucapião, o que envolverá não só a UFOP, mas também a AGU e a SPU. 

Nenhuma providência foi tomada em 2014 em decorrência da greve dos servidores técnico-administrativos das IFES e do contingenciamento de recursos financeiros e orçamentários pelo Governo Federal.
Recomendação 02: Reportar-se à Procuradoria Geral Federal (PGF) a fim de providenciar solução para os imóveis que não possuem registros cartoriais, elucidando qual a viabilidade de regularização, quer seja administrativa ou judicial e proceder à regularização desses imóveis. Estabelecer plano de ação com respectivo cronograma de execução e apresentá-lo à CGU, com vistas ao acompanhamento dos trabalhos efetuados.
Providências a serem Implementadas: Toda a documentação foi perdida no cartório, com o incêndio de 1980. Foi realizado inventário documental pela UFOP.  Para os imóveis de que temos cópia dos registros, a próxima etapa compreende contratação de empresa especializada para realizar levantamento planialtimétrico e respectivo memorial descritivo para o restauro dos registros no Cartório do Registro de imóveis de Ouro Preto. 

Quanto aos imóveis em que não foram localizadas cópias dos registros originais, deverão ser feitos processos de usucapião, o que envolverá não só a UFOP, mas também a AGU e a SPU. 

Nenhuma providência foi tomada em 2014 em decorrência da greve dos servidores técnico-administrativos das IFES e do contingenciamento de recursos financeiros e orçamentários pelo Governo Federal.
Recomendação 03: Promover a realização do inventário dos bens imóveis sob responsabilidade da UFOP, o qual deverá identificar os imóveis já incorporados ao patrimônio da Universidade, bem como aqueles não regularizados ou em processo de regularização, em observância ao disposto nos art. 94 a 96 da Lei 4.320/64.

Providências a serem Implementadas: Acataremos a recomendação, iniciando o inventário nos primeiros meses de 2015.
Recomendação 04: Registrar as informações relativas à gestão de todos os bens imóveis de uso especial de responsabilidade da UFOP no sistema SPIUnet, de forma a refletir a situação atualizada dos mencionados bens, em observância ao disposto na Portaria SPU nº 206, de 08/12/2000 e na Portaria Interministerial STN/SPU nº 322, de 23/08/2001.

Providências a serem Implementadas: Processo de registro atualização já efetuado conforme processo nº 6858/2012. Próxima atualização se dará em 2015.
Nº da Constatação: 041
Recomendação 01: Realizar as avaliações ou as reavaliações dos imóveis cadastrados a fim de que os valores apurados estejam em consonância com o valor justo, definido de acordo com os procedimentos previstos na Portaria STN nº 406/2011, que já estavam contidos na Portaria STN nº 664/2010, preferencialmente por meio da constituição de uma comissão de servidores da UFOP para este fim, de modo a evitar a ocorrência de custos com contratação de prestadores de serviços.

Providências a serem Implementadas: Reavaliações realizadas no Sistema de Administração Interna (SAP) e no SPIUnet, com base na Lei 537/2009.

Nº da Constatação: 022
Recomendação 01: Promover o ressarcimento ao Erário dos valores recebidos indevidamente pelo servidor matrícula SIAPE 1083651, bem como pelas beneficiárias de pensão matrícula SIAPE 04614534 e 04775333, observadas as condições previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.

Providências a serem Implementadas: Reiteramos o entendimento de que é dispensável a reposição ao erário, conforme informado anteriormente.
Recomendação 02: Promover o ressarcimento ao Erário dos valores pagos indevidamente, a título de pensão civil, aos beneficiários dos ex-servidores de matrículas Siape nº 0417827, 0417940, 0418063, 0418212, 0418573 e 0418761 e de todos os demais cujos benefícios não foram pagos nos moldes do artigo 15 da Lei nº 10.887/2004, observadas as condições previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990.
Providências a serem Implementadas: Reiteramos o entendimento de que é dispensável a reposição ao erário, conforme informado anteriormente.
Recomendação 03: Apurar a responsabilidade pela concessão dos pagamentos a maior.
Providências a serem Implementadas: O erro foi provocado por divergências de interpretação no sistema do governo federal, aplicando-se ao caso o disposto no parágrafo único do art. 144 da Lei 8112/90.
Nº da constatação: 026

Recomendação 02: Dar andamento aos processos UFOP nº 23109.2448/2005-0 e 23109.2449/2005-0, que tratam da acumulação ilegal de aposentadorias.

Em relação ao processo nº 23109.2450/2005-0, apurar responsabilidades pela inércia no exame da acumulação indevida de aposentadoria, tendo em vista que a determinação do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 3.117/2010-2ªC) data de 30/06/2010. Destaca-se que o servidor aposentado somente fez sua opção em julho/2012.

Providências a serem Implementadas: 
Processo 2448/2005 – Servidor falecido sem pensão instituída no momento.

Processo 2449/2005 – Processo concluído com o cancelamento de uma das aposentadorias conforme opção do servidor em 30/04/2013.

Processo 2450/2005 – Processo concluído com o cancelamento de uma das aposentadorias conforme opção do servidor. Informado à CGU em 12/07/2012 (Ofício PROAD 298/2012)

Comprovações em anexo
3. Relatório de Auditoria Nº. 201108933
Nº da constatação: 021
Recomendação 02: Promover o ressarcimento das parcelas pagas, a título de dedicação exclusiva, do servidor de matricula nº 2176371, no período em que o mesmo exerceu outra atividade remunerada, observadas as condições previstas no artigo 46 da Lei nº 8.112/1990
Providências a serem Implementadas: Aguardar ações da PGF/UFOP, onde o processo encontra-se desde 11/02/2005, para ações de acompanhamento do Processo Administrativo Cível que tramita na Procuradoria da República de MG desde 2004.
4. Relatório de Auditoria Nº. 201205032

Nº da constatação: 002
Recomendação 01: Reavaliar todos os casos de concessão de adicional de insalubridade por meio de processos de despesas de exercícios anteriores, considerando a exigência legal de emissão de laudo técnico conforme regulamentação e portaria de localização para todo o período requisitado.
Providências a serem Implementadas: Acatamos a recomendação, mas aguardamos contratação de Engenheiro do Trabalho. O concurso público para o cargo será realizado no dia 24/01/2015.
Recomendação 02: Efetuar levantamento e promover o ressarcimento ao erário dos valores já pagos aos servidores que receberam o adicional de insalubridade retroativo sem apresentação da documentação comprobatória, observando-se o direito ao contraditório e à ampla defesa por parte dos interessados, de acordo com o art. 46 da Lei nº. 8.112/90.
Providências a serem Implementadas: Acatamos a recomendação, mas aguardamos contratação de Engenheiro do Trabalho. O concurso público para o cargo será realizado no dia 24/01/2015.
Recomendação 03: Encaminhar à Controladoria-Geral da União no Estado de Minas Gerais cópia dos levantamentos realizados, bem como memória de cálculo dos valores a restituir, para os casos devidos.
Providências a serem Implementadas: Acatamos a recomendação, mas aguardamos contratação de Engenheiro do Trabalho. O concurso público para o cargo será realizado no dia 24/01/2015.
5. Relatório de Auditoria Nº. 201211351
Nº da constatação: 001
Recomendação 01: Atualizar o Estatuto, o Organograma e os dados da Instituição junto Sistema de Informações Organizacionais do Governo Federal – SIORG, com vistas a atender o disposto nos §3º e 4º do art. 15 do Decreto nº 3.591, de 06/09/2000: “Art.15 - §3º A auditoria interna vincula-se ao conselho de administração ou a órgão de atribuições equivalentes. (Redação dada pelo Decreto nº. 4.304, de 2002) §4º Quando a entidade da Administração Pública Federal indireta não contar com conselho de administração ou órgão equivalente, a unidade de auditoria interna será subordinada diretamente ao dirigente máximo da entidade, vedada a delegação a outra autoridade”. (Redação dada pelo Decreto nº 4.304, de 2002).
Providências a serem Implementadas: Cumprimos a recomendação, conforme demonstrado na Resolução CUNI Nº.1.659, de 26 de agosto de 2014, cuja cópia segue em anexo.
Nº da constatação: 008
Recomendação 01: Recomendar ao Conselho Universitário a proposição de normativo interno, em consonância aos Acórdãos TCU nº 577/2010 e 1481/2012, ambos do Plenário, que vede a participação dos  auditores internos em atividades características da gestão, de forma a garantir o não comprometimento e/ou prejuízo da independência dos trabalhos de auditoria.
Providências a serem Implementadas: Cumprimos a recomendação, conforme demonstrado na Resolução CUNI Nº. 1.563, de 26 de novembro de 2013, cuja cópia segue em anexo.
6. Nota de Auditoria Nº. 201313296/01
Constatação: 
Recomendação 001: Cessar o pagamento do auxílio-transporte a servidores que utilizam veículo próprio para o deslocamento residência-Universidade e vice-versa, vez que tal situação não está amparada pela Medida Provisória nº 2.165-36/2001.
Providências a serem Implementadas: Pagamento mantido por força de decisão judicial.

Recomendação 002: Apresentar à CGU-Regional/MG a relação dos servidores que receberam o auxílio-transporte e utilizavam veículo próprio para o deslocamento residência-universidade e vice-versa, para os exercícios de 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013.

Providências a serem Implementadas: será encaminhado em 30 dias, juntamente com cópia da sentença judicial.
Recomendação 003: Apresentar à CGU-Regional/MG a memória de cálculo dos valores pagos indevidamente aos servidores percebedores de auxílio-transporte que utilizavam veículo próprio para o deslocamento residência-universidade e vice-versa para os exercícios de 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013.

Providências a serem Implementadas: será encaminhado em 30 dias, juntamente com cópia da sentença judicial.
Recomendação 004: Providenciar o ressarcimento ao erário de todos os pagamentos indevidos identificados, mediante o devido processo legal e observado o direito ao contraditório e à ampla defesa, conforme condições previstas na Orientação Normativa nº 5 da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 21/02/13.

Providências a serem Implementadas: Entendemos que a decisão judicial acima citada afasta o entendimento de ilegalidade, razão pela qual não procede a recomendação de ressarcimento.
Recomendação 005: Promover, nos termos do caput do art. 143 da Lei nº 8.112/90, a apuração de responsabilidades pela manutenção da concessão indevida de auxílio-transporte na Universidade Federal de Ouro Preto, em descumprimento ao disposto nos Relatórios de Auditoria nº 201108933, referente à avaliação da gestão do exercício de 2010, e nº 201203451, referente à avaliação da gestão do exercício de 2011.

Providências a serem Implementadas: Entendemos que a decisão judicial acima citada afasta o entendimento de ilegalidade, razão pela qual não procede a recomendação de ressarcimento.
7. Relatório de Auditoria Nº. 201408097
Nº da constatação: 1.1.1.2
Recomendação 1: Promover, nos termos do "caput" do artigo 143 da Lei nº 8.112/90, apuração de responsabilidades pelo descumprimento do regime de dedicação exclusiva pelos docentes CPFs ***.093.946-**, ***.462.926-**, ***.099.738-**, ***.251.928- **, ***.407.511-**, ***.143.256-**, ***.732.276-**, ***.951.376-**, ***.728.116-**, ***.728.206-**, ***.659.036-**, ***.364.976-**, ***.804.886-**, ***.768.736-**, ***.514.566-**, ***.997.467-**, ***.475.610-**, ***.726.206-**, ***.193.296-**,  ***.641.156-**, ***.286.218-**, ***.805.666-**, ***.023.296-**, ***.828.556-**, ***.367.206-** e ***.728.116-**.

Recomendação 2: Providenciar o ressarcimento ao erário, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, das parcelas de dedicação exclusiva pagas indevidamente aos docentes de CPFs ***.093.946-**, ***.462.926-**, ***.099.738-**, ***.251.928-**, ***.407.511-**, ***.143.256-**, ***.732.276-**, ***.951.376-**, ***.728.116-**, ***.728.206-**, ***.659.036-**, ***.364.976-**, ***.804.886-**, ***.768.736-**, ***.514.566-**, ***.997.467-**, ***.475.610-**, ***.726.206-**, ***.193.296-**, ***.641.156-**, ***.286.218-**, ***.805.666-**, ***.023.296-**, ***.828.556-**, ***.367.206-** e ***.728.116-**. 

Recomendação 3: Informar, no prazo de 120 dias do recebimento deste relatório, os resultados da apuração dos fatos e das providências adotadas relativas às Recomendações 1 e 2, acompanhados da devida documentação comprobatória. 

Recomendação 4: Implementar controles internos, de forma a verificar, periodicamente, a ocorrência de eventual infração ao cumprimento, por docentes, do regime de dedicação exclusiva.
Providências a serem Implementadas para todas as recomendações acima proferidas: Foi instaurado o processo administrativo UFOP nº 23109.000791/2014-79, para notificação dos servidores afetados em respeito ao contraditório e à ampla defesa, bem como em cumprimento ao disposto no art. 46 da Lei nº. 8.112/1990.  Ressaltamos que o último recurso juntado aos autos data do dia 10/12/2014. Ato contínuo, o Coordenador de Gestão de Pessoas se reunirá com a atual gestão para analisar cada caso e proferir a decisão, que posteriormente será objeto de análise da Controladoria Geral da União.
Nº da constatação: 1.1.1.3

Recomendação 1: Promover, nos termos do "caput" do artigo 143 da Lei nº 8.112/90, apuração de responsabilidades pelo descumprimento do regime de dedicação exclusiva pelos docentes de CPFs ***.707.827-**, ***.023.296-** e ***.367.206-**.

Recomendação 2: Providenciar o ressarcimento ao erário, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, das parcelas de dedicação exclusiva pagas indevidamente aos docentes de CPFs ***.707.827-**, ***.023.296-** e ***.367.206-**.

Recomendação 3: Informar, no prazo de 120 dias do recebimento deste relatório, os resultados da apuração dos fatos e das providências adotadas relativas às Recomendações 1 e 2, acompanhados da devida documentação comprobatória.
Providências a serem Implementadas para todas as recomendações acima proferidas: Foi instaurado o processo administrativo UFOP nº 23109.000791/2014-79, para notificação dos servidores afetados em respeito ao contraditório e à ampla defesa, bem como em cumprimento ao disposto no art. 46 da Lei nº. 8.112/1990.  Ressaltamos que o último recurso juntado aos autos data do dia 10/12/2014. Ato contínuo, o Coordenador de Gestão de Pessoas se reunirá com a atual gestão para analisar cada caso e proferir a decisão, que posteriormente será objeto de análise da Controladoria Geral da União.

Nº da constatação: 1.1.1.4
Recomendação 1: Notificar os servidores de CPFs ***.462.926-**, ***.732.276-**,  ***.713.836-**, ***.768.736-**, ***.799.056-**, ***.033.666-** e ***.581.006-** para  que estes adotem as providências necessárias para atualização, perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, mantido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, das  informações relativas às empresas em que figuram como sóciosadministradores.
Providências a serem Implementadas: Acataremos a recomendação

8. Relatório de Auditoria Nº. 201409841
Nº da constatação: 1.1.1.1
Recomendação 1: Revisar e retificar o valor do benefício de pensão pago à pensionista do instituidor de pensão CPF ***.418.406-**, observando o correto valor da vantagem do art. 192, inciso I, da Lei n.º 8.112/90, na data do óbito.
Recomendação 2: Providenciar a restituição ao erário dos valores pagos indevidamente a título de benefício de pensão do servidor instituidor de pensão CPF ***.418.406-** , observando os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Recomendação 3: Revisar e retificar os pagamentos da vantagem do revogado art. 192, inciso I, da Lei n.º 8.112/90, incluindo nos cálculos as parcelas pagas a título de gratificação natalina e adicional de tempo de serviço art. 192, I, referentes aos servidores CPFs ***.356.786-**, ***.159.156-**, ***.341.566-**, ***.905.906-**, ***.338.486-**, ***.562.316-**, ***.873.776-**, ***.340.516-**, ***.222.886-**, ***.306.226-**, ***.616.736-**, ***.326.436-**, ***.414.666-**, ***.883.816-**, ***.888.106-**, ***.012.786-**, ***.830.606-**, ***.569.676-**, ***.885.436-**, ***.555.586-**, ***.929.036-**, ***.994.606-**, ***.220.446-**, ***.505.746-**, ***.100.406-**, ***.876.696-**, ***.804.568-**, ***.132.696-**, ***.693.888-**, ***.285.766-**, ***.954.946-**, ***.639.616-**, apresentando o resultado dos referidos trabalhos à CGU-Regional/MG, com a respectiva documentação comprobatória.

Recomendação 4: Providenciar a restituição ao erário dos valores pagos indevidamente, a partir de 08/11/2010, referentes à vantagem do revogado art. 192, inciso I, da Lei n.º 8.112/90 aos servidores CPF ***.356.786-**, ***.159.156-**, ***.341.566-**, ***.905.906-**, ***.338.486-**, ***.562.316-**, ***.873.776-**, ***.340.516-**, ***.222.886-**, ***.306.226-**, ***.616.736-**, ***.326.436-**, ***.414.666-**, ***.883.816-**, ***.888.106-**, ***.012.786-**, ***.830.606-**, ***.569.676-**, ***.885.436-**, ***.555.586-**, ***.929.036-**, ***.994.606-**, ***.220.446-**, ***.505.746-**, ***.100.406-**, ***.876.696-**, ***.804.568-**, ***.132.696-**, ***.693.888-**, ***.285.766-**, ***.954.946-**, ***.639.616-**, observando os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Recomendação 5: Providenciar o pagamento de exercícios anteriores dos valores recebidos a menor pelo servidor de CPF ***.639.616-**, referente à vantagem do revogado art. 192, inciso I, da Lei n.º 8.112/90.

Providências a serem Implementadas para todas as recomendações acima proferidas: Acataremos as recomendações. Neste sentido, já foi instaurado o processo administrativo UFOP nº 23109.007395/2014-72 para notificação dos servidores afetados em respeito ao contraditório e à ampla defesa, bem como em cumprimento ao disposto no art. 46 da Lei nº. 8.112/1990. 
Nº da constatação: 1.1.1.2
Recomendação 1: Revisar e retificar o valor do benefício de pensão pago à pensionista do instituidor de pensão CPF ***.603.496-**, observando o correto valor da vantagem do art. 192, inciso II, da Lei n.º 8.112/90, na data do óbito. 
Recomendação 2: Providenciar a restituição ao erário dos valores pagos indevidamente a título de benefício de pensão do servidor instituidor de pensão CPF ***.603.496-**, observando os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Recomendação 3: Revisar e retificar os pagamentos da vantagem do revogado art. 192,  inciso II, da Lei n.º 8.112/90, incluindo nos cálculos as parcelas pagas a título de gratificação natalina e adicional de tempo de serviço art. 192, II, referente ao servidor CPF  ***.646.666-**, apresentando o resultado dos referidos trabalhos à CGURegional/ MG, com a respectiva documentação comprobatória.

Recomendação 4: Providenciar a restituição ao erário dos valores pagos indevidamente, a partir de 08/11/2010, referentes à vantagem do revogado art. 192, inciso II, da Lei n.º  8.112/90 ao servidor CPF ***.646.666-**, observando os princípios do contraditório e da ampla defesa.
Providências a serem Implementadas para todas as recomendações acima proferidas: Acataremos as recomendações. Neste sentido, já foi instaurado o processo administrativo UFOP nº 23109.007395/2014-72 para notificação dos servidores afetados em respeito ao contraditório e à ampla defesa, bem como em cumprimento ao disposto no art. 46 da Lei nº. 8.112/1990. 
9. Relatório de Auditoria Nº. 201411587
Nº da constatação: 1.1.1.1
Recomendação 1: Criar ação específica objetivando a avaliação dos controles internos administrativos da Universidade.

Providências a serem Implementadas: Cumprimos a recomendação incluindo a Ação nº. 014 – Avaliação dos Controles Internos Administrativos no PAINT2015.
Recomendação 2: Incluir, no Paint/2015 e nos próximos, a contextualização e os resultados dos levantamentos que devem fundamentar o planejamento da Unidade de Auditoria Interna baseado em riscos, o qual pode ser explicitado pela utilização de uma matriz de riscos.
Providências a serem Implementadas: Acatamos a recomendação, entretanto informamos que desenvolveremos a matriz de riscos da Auditoria Interna durante o exercício de 2015.
10. Relatório de Auditoria Nº. 201411202
Nº da constatação: 1.1.1.3

Recomendação 1: Encaminhar os relatórios da Unidade de Auditoria Interna no prazo previsto no art. 8º da Instrução Normativa nº 7, de 29 de dezembro 2006. 

Providências a serem Implementadas: Acataremos a recomendação.

Recomendação 2: Considerar os critérios de materialidade, relevância e risco no planejamento dos futuros trabalhos de auditoria, atentando para os temas prioritários no contexto da Universidade.
Providências a serem Implementadas: Acataremos a recomendação.

Recomendação 3: Incluir, no futuro planejamento das auditorias, trabalhos acerca da avaliação dos controles internos administrativos da Universidade.
Providências a serem Implementadas: Cumprimos a recomendação incluindo a Ação nº. 014 – Avaliação dos Controles Internos Administrativos no PAINT2015.
Nº da constatação: 1.1.1.6

Recomendação 1: Registrar, nos papéis de trabalho, os documentos relativos ao planejamento da auditoria, tais como: a) os levantamentos de dados constantes de sistemas corporativos; b) o programa de auditoria, com os procedimentos que contemplam as técnicas, detalhamentos e testes suficientes para atingimento dos objetivos dos trabalhos; c) a definição de quais servidores serão responsáveis pela execução de cada um dos procedimentos definidos no programa de auditoria, com definição da quantidade de homens-hora e recursos materiais necessários para execução dos trabalhos. 

Providências a serem Implementadas: Acataremos a recomendação.

Recomendação 2: Registrar, nos papéis de trabalho, os documentos relativos aos critérios utilizados para definição do escopo dos trabalhos, com informações que demonstrem a sua extensão (amplitude dos exames realizados) e profundidade (grau de detalhamento dos exames), bem como a abordagem das questões relativas à materialidade, à relevância e à criticidade, na seleção das áreas/programas-ações/processos selecionados para análise. 

Providências a serem Implementadas: Acataremos a recomendação.

Recomendação 3: Observar as seguintes diretrizes no que se refere aos papéis de trabalho: a) devem possuir abrangência e grau de detalhamento suficientes para propiciar o entendimento e suporte às opiniões, críticas, sugestões e recomendações constantes dos relatórios, visando certificar a adequabilidade do achado às suas evidências; b) devem ter sua integridade física e acesso garantidos por um adequado sistema de arquivo; c) devem permitir a rastreabilidade das evidências que suportam os achados de auditoria; d) devem possuir razoabilidade, ou seja: não conter excessos de informações e documentos desnecessários; manter apenas as evidências que efetivamente deem suporte aos relatos, limitando as impressões, as cópias e as digitalizações aos casos de necessidade comprovada; as informações e documentos que sejam de acesso continuado para dar suporte a diversas ações de auditoria devem ser arquivados de forma eletrônica em pasta permanente digital, com todas as informações necessárias a futuro resgate; e) devem possuir tempestividade, ou seja, devem ser armazenados simultaneamente à realização dos trabalhos de auditoria; f) devem possuir objetividade e clareza, ou seja: devem focar nos pontos referentes ao entendimento e validade do trabalho; devem ser compreensíveis, de forma que qualquer pessoa que manuseie os papéis de trabalho seja capaz de determinar o seu propósito e alcance, assim como as conclusões de quem o preparou, evitando-se a necessidade de explicações escritas ou orais suplementares. 
Providências a serem Implementadas: Acataremos a recomendação.

RECOMENDAÇÕES DA AUDITORIA INTERNA DA UFOP
A) Relatório de Auditoria nº: 001/2014 

Nº da constatação: 3.1
Recomendação 01: Apresentar o Termo de Referência ou o Despacho fundamentado do Dirigente da UFOP.
Providências a serem Implementadas: Acatamos a recomendação.
Nº da constatação: 3.2

Recomendação 01: Em todos os convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres firmados sejam tempestivamente cumpridos a publicidade de que trata o Art. 46 da Portaria Interministerial Nº. 507.
Providências a serem Implementadas: Acatamos a recomendação. 

B) Relatório de Auditoria nº: 002/2014 

Nº da constatação: 3.1.1
Recomendação 01: Observar os ordenamentos do Art. 38, caput, Lei nº. 8.666/93, de forma que garanta a existência dos recursos orçamentários nos elementos ordenados e seu fiel seguimento no empenhamento, liquidação e pagamento. Havendo necessidade de alteração na classificação, a qualquer momento, seja devidamente justificada no processo, para obstar-se das iras das leis licitatórias, das finanças, e Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - LRF.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Nº da constatação: 3.1.2
Recomendação 01: Realizar um melhor planejamento e habilidade no desenvolvimento dos processos para aquisição de bens e serviços, a fim de se evitar danos ao erário por vencimento de propostas.
Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Recomendação 02: Havendo perda de proposta por questão de seu vencimento, antes de efetuar a aquisição e conclusão do processo, negociar com a empresa na tentativa da manutenção de seus preços iniciais. Não sendo possível, evidenciar a negociação junto ao processo.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será acatada e proceder-se-á as respectivas negociações nas situações em que ocorrerem os vencimentos dos orçamentos.

 Nº da constatação: 3.1.3
Recomendação 01: Observar os questionamentos ou sugestões contidas nos pareceres da PGF e efetuar as retificações propostas quando pertinentes. Não havendo concordância com o parecer, manifestar de forma contraditória e legal para a licitude processual e segurança do agente executor. 

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Recomendação 02: Adotar medidas cautelares que assegurem a veracidade das declarações prestadas pelo órgão e entidades emitentes.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Nº da constatação: 3.1.4
Recomendação 01: Abster-se da continuidade dos vícios apontados e que os regramentos disciplinadores da pesquisa de preços, dispostos na IN nº 5 da SLTI/MPOG, sejam devidamente cumpridos em eventos futuros cujo objeto seja a aquisição de bens e serviços. 

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será acatada. Destaca-se que a pesquisa de preço em conformidade com a IN Nº. 5 da SLTI/MPOG está sendo implantada.
Nº da constatação: 3.2.1
Recomendação 01: Ter cautela na instrução processual quanto aos documentos necessários, incluindo as suas datas. 

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Recomendação 02: Proibir que servidores sem competência delegada pela Autoridade Superior autorizem a abertura de processos licitatórios, de inexigibilidade ou de Dispensa Licitatória.

Providências a serem Implementadas: Não será acatada pelos fundamentos já expostos no Ofício Interno Nº. 082/2014 CSU/PROF/UFOP, datado de 11 de março de 2014.
Nº da constatação: 3.2.2
Recomendação 01: Seguir os regramentos disciplinadores das pesquisas dos preços, dispostos na IN nº 5 da SLTI/MPOG, colecionando nos processos os meios utilizados, em procedimentos futuros.

Colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Providências a serem Implementadas: A pesquisa de preço em conformidade com a IN Nº. 5 da SLTI/MPOG está sendo implantada.
C) Relatório de Auditoria nº: 003/2014 

Nº da constatação: 3.1.1
Recomendação 01: Abstenha-se de fazer exigências habilitatórias contraditórias, que suscite ofensa ao princípio isonômico das propostas ou que coloque em dúvida a confiabilidade na execução do objeto. 

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Nº da constatação: 3.1.2

Recomendação 01: Não promover novos eventos licitatórios do tipo, inclusive prorrogações contratuais sem especificar o quantitativo, o qualitativo e os valores dos insumos e equipamentos necessários ao objeto, bem como a demonstração da vantajosidade e economicidade nos seus fornecimentos.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Recomendação 02: Implantar sistema de controle dos gastos por posto trabalho de forma a evitar perdas, desperdícios e uso indevido dos produtos.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração consoante amplamente demonstrado no Ofício Int. nº. 105/2014 – CSU/DOF/UFOP datado de 25/06/14, não carecendo maiores explanações a respeito.
Nº da constatação: 3.1.3

Recomendação 01: Abster-se de promover licitações com critério de julgamento “menor preço por grupo”, cujo objeto seja divisível, exceto quando incontestavelmente for comprovado que não o sendo haverá prejuízos para o conjunto ou proporcionará perda de economia de escala.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será parcialmente acatada, conforme demonstrado no Ofício Int. nº. 105/2014 – CSU/DOF/UFOP datado de 25/06/14, não carecendo maiores explanações a respeito.
Recomendação 02: Não efetuar a prorrogação contratual sem demonstrar a vantajosidade da contratação de apenas uma empresa para os três objetos. A vantajosidade poderá ser comprovada através de orçamentos e planilhas para cada objeto separadamente, preferencialmente por empresas locais ou próximas as cidades onde ocorrerão os serviços.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Nº da constatação: 3.1.4

Recomendação 01: Retificar a cláusula contratual de forma a consignar que em caso de fornecimento pela contratada de produtos ou substâncias tóxicas e/ou inservíveis, os mesmos serão devolvidos imediatamente ao Almoxarifado Central da Universidade para substituição.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
D) Relatório de Auditoria nº: 004/2014 

Nº da constatação: 3.1
Recomendação 01: Atestar as despesas através de outro servidor que tenha conhecimento das condições em que estas foram efetuadas, conforme disposto no item 11.3 do Macrofunção SIAFI nº 021121.

Providências a serem Implementadas: A partir da constatação de ausência de ateste de servidor competente em comprovantes de despesas realizadas pelo CPGF – suprimento de fundos, os processos foram reanalisados, sendo atribuída à Contadora desta Coordenadoria, Sra. Mara Regina Gomes, a referida atribuição, conforme fluxo interno. Tal medida, além de obedecer ao disposto na legislação concernente à prestação de contas das despesas que dão origem ao Suprimento de Fundos, possibilita controle mais efetivo destas operações.
Nº. da constatação: 3.2 

Recomendação 01: Instruir adequadamente os processos de suprimento de fundos fazendo constar a documentação relacionada no subitem 11.4 da Macrofunção SIAFI nº. 021121.

Recomendação 02: Entrar em contato com o setor responsável do Banco do Brasil para busca de soluções para os problemas relacionados à emissão dos demonstrativos mensais e faturas.

Recomendação 03: Orientar os agentes supridos a apresentar as faturas para pagamento à Diretoria de Orçamento e Finanças em datas definidas.

Providências a serem Implementadas para as recomendações acima citadas: Em relação à ausência de documentos nos processos apontados na CONSTATAÇAO 02, informo que a análise padronizada dos processos está sendo elaborada através do (check-list), a fim de otimizar e manter a regularidade. As orientações, atualmente, são repassadas aos supridos, conforme a legislação que regulamenta a matéria. Muitas vezes tais orientações ocorrem de forma pessoal, sendo notificado o suprido acerca do uso do CPGF. Necessária capacitação dos mesmos.

Nº. da constatação: 3.3
Recomendação 01: Orientar os agentes supridos quanto a utilização do CPGF na modalidade SAQUE, deixando sempre evidente que se trata de procedimento excepcional sendo necessário apresentação de justificativa formal na proposta de concessão e autorização do ordenador de despesas, conforme estabelecido nos subitens 6.1.2 e 8.4 da Macrofunção SIAFI nº. 021121 acima referenciados.

Providências a serem Implementadas: No quesito apontado por esta auditoria, concernente a ausência de justificativas no uso do CPGF em aquisições de materiais ou serviços, na modalidade SAQUE, informo que todas as instruções em relação às circunstâncias, nas quais esta modalidade é permitida, já foram informadas e esclarecidas aos agentes supridos. Além disso, os processos relacionados ao período mencionado não estavam sob a atual Coordenação, razão pela qual informo, a título de esclarecimentos que, os processos concernentes a esta gestão estão justificados, de acordo com suas especificidades.

Nº da constatação: 3.4
Recomendação 01: Orientar os agentes supridos quanto a utilização do CPGF, principalmente na modalidade SAQUE, deixando sempre evidente que se trata de procedimento excepcional sendo necessário apresentação de justificativas condizentes na proposta de concessão para o uso do CPGF na modalidade citada.
Recomendação 02: Orientar o agente suprido a sempre buscar informações sobre os possíveis fornecedores e prestadores de serviços aptos a efetuarem transações de vendas ou prestação de serviços através do CPGF inibindo assim, a ocorrência acima mencionada.
Providências a serem Implementadas: No quesito apontado por esta auditoria, concernente a ausência de justificativas no uso do CPGF em aquisições de materiais ou serviços, na modalidade SAQUE, informo que todas as instruções em relação às circunstâncias, nas quais esta modalidade é permitida, já foram informadas e esclarecidas aos agentes supridos. Além disso, os processos relacionados ao período mencionado não estavam sob a atual Coordenação, razão pela qual informo, a título de esclarecimentos que, os processos concernentes a esta gestão estão justificados, de acordo com suas especificidades.

Nº da constatação: 3.5
Recomendação 01: Orientar os agentes supridos quanto aos procedimentos a serem adotados em relação ao recolhimento de valores excedentes, provenientes de saques efetuados com o CPGF, atentando para o disposto no subitem 8.6 acima e também subitens 8.7 e 8.8 da Macrofunção SIAFI nº. 021121.
Providências a serem Implementadas: Cabe esclarecer que os agentes supridos possuem todas as orientações sobre a cartilha apontada e sobre a macrofunção 021121. A Coordenadoria com a mesma frequência orienta a todos, pessoalmente, por telefone e passa as instruções preventivas, imediatas e as corretivas com relação execução dos gastos possíveis por meio do CPGF. Não obstante as orientações, solicitamos justificativas quando observadas as irregularidades, conforme relatórios respondidos anteriormente a esta auditoria interna.
Nº da constatação: 3.6
Recomendação 01: Recomenda-se à Diretoria de Orçamento e Finanças que exerça o acompanhamento da execução das despesas realizadas pelos agentes supridos, através do CPGF, com vistas ao cumprimento dos prazos para aplicação e prestação de contas definidos e aprovados pelo Ordenador de Despesas na proposta de concessão de suprimento de fundos. 

Recomendação 02: Indicar aos agentes supridos leitura das instruções contidas na Cartilha da CGU - Suprimento de Fundos e Cartão de Pagamento em forma de Perguntas e Respostas disponível no site: http:// www.cgu.gov.br ou http://www.dof.ufop.br/solicitações/suprimentos-de-fundos com atenção especial aos cuidados básicos a serem observados pelo agente suprido na aplicação do suprimento de fundos.
Recomendação 03: Atentar para a seguinte observação, constante ao final do formulário Proposta de concessão de Suprimentos de Fundos - PCSF: O prazo para prestação de contas do presente suprimento de fundos será de, no máximo, 30 (trinta) dias contados da data do término do período de aplicação.
Providências a serem implementadas: Foi solicitada justificativa ao suprido, o qual encaminhou suas razões à Auditoria Interna. Embora o acompanhamento pela execução seja realizado de forma efetiva, esta Coordenadoria o exerce no presente momento, razão pela qual não há como responder pelo antigo Coordenador.

Nº da constatação: 3.7
Recomendação 01: Orientar os agentes supridos a observarem os procedimentos referentes a utilização do CPGF, principalmente em relação aos prazos de aplicação dos recursos com vistas a eliminar a inconsistência acima identificada.  

Recomendação 02: Indicar aos agentes supridos a leitura das informações contidas na Cartilha da CGU - Suprimento de Fundos e Cartão de Pagamento -, sobre os cuidados básicos (fls. 17 e 18), a serem observados antes e durante a execução das despesas através do uso do CPGF, disponível no site: http:// www.cgu.gov.br ou http://www.dof.ufop.br/solicitacoes/suprimentos-de-fundos.

Providências a serem Implementadas: Os supridos são orientados a todo momento por esta Coordenadoria, tanto de forma preventiva, como de forma corretiva e, muitas vezes, de forma concomitante à execução, através do telefone quando o suprido se encontra no momento da necessidade do uso do CPGF. Será encaminhado via email a referida Cartilha a todos os supridos.

Nº da constatação: 3.8
Recomendação 01: Recomenda-se à Diretoria de Orçamento e Finanças que adote medidas com vistas a eliminar qualquer possibilidade de emissão de notas de empenho, posteriormente à data de execução das despesas.  

Providências a serem Implementadas: As Notas de Empenho estão sendo emitidas anteriormente a execução da Despesa (Empenho Prévio), conforme orientação da atual Coordenadoria.
Nº da constatação: 3.9
Recomendação 01: Fazer constar nos documentos comprobatórios das despesas a declaração de recebimento da importância paga ao fornecedor/prestador de serviços, conforme subitem 11.5 do Manual SIAFI. 

Providências a serem Implementadas: O Procedimento, embora já orientado, será objeto da Capacitação prevista para o próximo Exercício.
Nº da constatação: 3.10
Recomendação 01: Orientar os agentes supridos quanto a importância de apresentarem justificativas compatíveis com o tipo de despesa a ser realizado com o CPGF, observando-se sempre o tipo de modalidade (fatura ou saque) e o disposto nos subitens 5.2 e 6.5 da Macrofunção SIAFI 012121.
Providências a serem Implementadas: Os agentes supridos foram orientados quanto a importância de apresentarem justificativas compatíveis com a despesa a ser realizada. Sempre que detectada a necessidade de justificativas esta atual Coordenadoria solicita ao suprido. A Constatação que foi feita, requer uma capacitação (reciclagem/ atualização) acerca da legislação pertinente à matéria, que será objeto da primeira ação de capacitação prevista para o exercício de 2015.

Recomendação 02: Orientar os agentes supridos a utilizarem o novo formulário de Proposta de Concessão de Suprimento de Fundos, disponível no site: http://www.dof.ufop.br/solicitacoes/suprimentos-de-fundos.


Providências a serem Implementadas: Já está disponível na página da UFOP – DOF, bem como demais formulários pertinentes à esta Coordenadoria.

E) Relatório de Auditoria nº: 005/2014 

Nº da constatação: 3.1.1
Recomendação 01: Abster-se da contratação de remanescentes sem considerar as parcelas executadas pelo primeiro contratado. A data de término do contrato será a mesma do contrato originário. Em se tratando de aquisição de bens, o total não ultrapassará as quantidades licitadas, salvo prerrogativa do Art. 65, § 1º, Lei nº 8.666/93. 

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será observada por esta Administração. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Recomendação 02: Ajustar a vigência contratual nas condições da recomendação 001, de forma a contemplar apenas o tempo restante da vigência contratual.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será observada por esta Administração. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Nº da constatação: 3.1.2
Recomendação 01: Coibir prática da celebração de contratos sem a devida publicidade dos extratos contratuais, assim como, observar as datas de início em função da eficácia. A publicidade é obrigação imposta pelo parágrafo único do Art. 61 da Lei nº 8.666/93 e Artigo 20 do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2.000, procedimento que garante a eficácia contratual.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos. Entretanto, ressaltamos o que foi exposto no Ofício Interno 269/2014 no que tange à afirmação de que o atraso na publicação do extrato não invalida ou torna anulável o contrato.
Nº da constatação: 3.1.3
Recomendação 01: Ajustar os valores da Nota de Empenho na conformidade da proposta vencedora do certame licitatório e do contrato celebrado.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será observada por esta Administração. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Nº da constatação: 3.1.4
Recomendação 01: Observar sempre a vigência dos novos regramentos surgidos para aplicação imediata em novos procedimentos licitatórios e em contratos celebrados após vigência.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será observada por esta Administração. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Nº da constatação: 3.2.1
Recomendação 01: Nas aquisições seguintes, caso ainda não esteja sendo praticado, adequar as pesquisas de preços na forma instruída pela IN nº 5, de 27/05/2014 ou outra legislação substitutiva.

Providências a serem Implementadas: Esta administração entende que suas pesquisas de preços já se encontram em consonância com os dispositivos legais, e jamais deixa de realizar esta etapa do processo. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Nº da constatação: 3.2.2
Recomendação 01: Maior atenção na confecção dos editais e minutas contratuais seguintes, de forma que os regramentos sejam uniformes com o Termo de Referência e entre si, além de condizentes com o objeto pretendido e quando possível com os pareceres emitidos pela Procuradoria Federal. 

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação já é observada por esta Administração e continuará, pois, a ser. Ressaltamos também que esta Coordenadoria está em processo de adequação das minutas e editais e contratos.
Nº da constatação: 3.2.3
Recomendação 01: Abster-se do realinhamento de preços para fins de equilíbrio econômico-financeiro contratual, sem que o contratado tenha comprovado de forma motivada o desequilíbrio acontecido.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será observada por esta Administração. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
Recomendação 02: Efetuar consultas de preços praticados por órgãos usuários do SIASG, preferencialmente por código de UASG de instituições regionais, para melhor comprovação da realidade dos preços, confirmação do desequilíbrio econômico-financeiro contratual, assim como, atestar a vantajosidade da continuidade do contrato com os novos valores.

Providências a serem Implementadas: Tal recomendação será observada por esta Administração. Destarte, os procedimentos serão aprimorados em conformidade com os termos acima dispostos.
INFORMAÇÃO: As recomendações proferidas nos Relatórios nº. 006 e 007, respectivamente Avaliação de Bens Móveis e Ressarcimento de valores pagos à titulo de assistência à saúde suplementar do servidor ativo, inativo, seus dependentes e pensionistas, não serão citados no RAINT, visto que os Relatórios estão em fase de elaboração.
DECISÕES E RECOMENDAÇÕES DO CONSELHO FISCAL, CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E OUTROS ÓRGÃOS DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DA ENTIDADE.
Atendendo às determinações expedidas pelo Conselho Universitário da Universidade Federal de Ouro Preto (CUNI), a Auditoria Interna atuou procedendo à análise dos processos de Prestação de Contas das Repúblicas Federais que foram citados na Ação de Auditoria Nº12.
AÇÕES RELATIVAS A DEMANDAS RECEBIDAS PELA OUVIDORIA DA ENTIDADE OU OUTRAS UNIDADES DE OUVIDORIA. 
No ano de 2014 não recebemos nenhuma demanda de Ouvidorias.
AÇÕES RELATIVAS A DENÚNCIAS RECEBIDAS DIRETAMENTE PELA ENTIDADE. 
No ano de 2014 não recebemos nenhuma denúncia para apuração.

OBRIGAÇÕES LEGAIS DA ENTIDADE EM RELAÇÃO ÀS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
Não se aplica à UFOP.

IV – RELATO GERENCIAL SOBRE A GESTÃO DE ÁREAS ESSENCIAIS DA UNIDADE, COM BASE NOS TRABALHOS REALIZADOS

4.1. Cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, destacando, para cada programa de governo ou programa de trabalho da entidade que seja objeto de uma ação de auditoria.

Os trabalhos realizados por esta Auditoria Interna não foram focalizados em nenhum programa de trabalho específico, apenas nas ações previstas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT, exercício de 2014.
4.2.  Avaliação dos Indicadores de Desempenho utilizados pela UFOP
Os indicadores de Gestão da UFOP são elaborados pela Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento (PROPLAD), que obedecem as determinações do TCU, bem como inclui seus dados de acordo com as suas necessidades.

Para atendimento às determinações contidas nos normativos do TCU e da CGU quanto à elaboração dos indicadores de desempenho utilizados pela Entidade, a PROPLAD necessitou dos subsídios fornecidos pela Pró-Reitorias, Unidades e Departamentos. 
Os indicadores anteriormente criados passaram por um processo de reavalidação no exercício de 2014, sendo sua análise crítica apresentada no Relatório de Gestão. Através destes dados a UFOP analisará a eficácia e eficiência desses indicadores e decidirá sobre a manutenção dos mesmos.
Os indicadores instituídos foram citados na Ação de Auditoria 011 – Avaliação do Planejamento e Execução das Metas Físicas e Financeiras.

4.3.  Avaliação dos Controles Internos Administrativos da UFOP
a) Fragilidades identificadas.

- Ausência de algumas normas internas e manuais específicos (procedimentos administrativos) direcionados aos setores de apoio operacional, o que dificulta o desempenho das rotinas na Instituição;

- Insuficiência de pessoal técnico-administrativo. Apesar de sempre ocorrer novas contratações alguns setores da instituição ainda possuem um número insuficiente de servidores.
b) Informações adicionais
- As diversas recomendações feitas pela Auditoria Interna, quando da realização das atividades previstas no PAINT/2015, através dos relatórios encaminhados aos gestores, estão sendo implantadas gradativamente na instituição; 

 - Com relação à área de Licitação, existem alguns fatores prejudiciais ao setor, sendo eles: número insuficiente de servidores; excesso de serviços acumulados já que as solicitações de compras chegam em grande quantidade, por falta de planejamento; centralização dos serviços licitatórios para aquisição de bens e serviços, licitações de obras, importações, cadastramento de fornecedores, formalização de contratos e almoxarifado sobre a responsabilidade de uma única Coordenadoria; divergências entre a Coordenadoria de Suprimentos e a Procuradoria Jurídica. Além disso, acredita-se que para o bom desempenho do setor de compras seria necessário à designação formal de um servidor para acompanhamento das alterações na legislação.
- Na área de Patrimônio também há insuficiência de servidores para desenvolvimento das atividades, sendo muitas vezes executadas por terceiros; não há colaboração e interação dos usuários com a Coordenadoria de Assuntos Patrimoniais; ausência de capacitação para os servidores; não há controle interno; e o Sistema de Administração Patrimonial (SAP) é ineficiente uma vez que não interagi com o sistema contábil.

- No setor responsável pelo Suprimento de Fundos, identificamos que falta controle mais eficiente para acompanhamento das rotinas relacionadas ao Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), além disso, não há capacitação dos servidores (supridos) que utilizam o CPGF.
- Na área de Pessoal, não obstante a identificação de lançamentos incorretos verificados nas fichas financeiras e nos dados cadastrais funcionais no Siape verificou-se que a estrutura de controle é suficiente para garantir o bom desempenho da UJ tanto no acompanhamento dos programas/ações quanto nas ações de controle corretivas referentes à área de recursos humanos, entretanto falta aprimoramento em algumas ações.
Resta ponderar, que apesar de haver percepção da importância destes mecanismos de controle interno, a UFOP ainda necessita melhorar a divulgação sobre a importância destes, visando ao aprimoramento contínuo da gestão.

4.4.  Regularidade dos Procedimentos Licitatórios.
Os processos analisados já foram citados na Ação de Auditoria Nº. 004 – Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços.

Resta-nos ressaltar que as constatações e as recomendações provenientes das auditorias realizadas foram devidamente encaminhadas a Coordenadoria de Suprimentos/ Diretoria de Orçamentos e Finanças para conhecimento e devidas providências.
Quanto à formalização e regularidade dos processos podemos constatar que em sua grande maioria, os processos atendem as normativas e estão devidamente autuados, alguns apresentaram inconsistências leves que já receberam recomendação quanto à regularização e que será objeto de acompanhamento futuro.
4.5. Avaliação dos Convênios, Acordos e Ajustes Firmados.
O referido assunto foi tratado na Ação de Auditoria Nº. 008 – Transferências Realizadas.
4.6. Verificação da Consistência da Folha de Pagamento de Pessoal.
O referido assunto foi tratado na Ação de Auditoria Nº. 002 – Folha de Pagamento.
V – FATOS RELEVANTES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA OU ORGANIZACIONAL COM IMPACTO SOBRE A AUDITORIA INTERNA
No exercício de 2014 ocorreram situações que prejudicaram, consideravelmente, o exercício das atribuições previstas no PAINT, conforme segue: 
Em 17 de março foi deflagrada a greve dos servidores (técnicos administrativos) das IFES finalizada em 25 de junho do ano, ficando as atividades paralisadas quase totalmente durante o período de 03 (três) meses.

Além disso, ocorreu a indisponibilidade de cursos para capacitação dos membros da Auditoria, em todas as áreas de auditagem, sob a alegação de que o custo era muito elevado e orçamento de 2014 havia tido uma redução considerável.

VI – AÇÕES DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E DE CAPACITAÇÃO PREVISTAS PARA O FORTALECIMENTO DA AUDITORIA INTERNA NA ENTIDADE. 
No período de 26 a 28 de agosto de 2014, a equipe da Auditoria Interna participou de uma capacitação ofertada pela Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais (CGU/MG), cujos temas eram: Licitações e Contratos, Auditoria na Área de Recursos Humanos, Avaliação de Controles Internos, Unidades de Auditoria Interna – Estrutura e Atuação.


Já no dia 06 de novembro de 2014, dois servidores lotados na Auditoria participaram do Encontro Técnico sobre Contratação de Obras Públicas (Acórdão 2622/2013-TCU-Plenário), ofertado pela SECEX-MG com o apoio da Controladoria Regional da União no Estado de Minas Gerais (CGU/MG).



Além da busca para capacitação pessoal dos integrantes da equipe de auditoria da UFOP, esperamos que no próximo ano, possamos contar com a ampliação do quadro de pessoal desta Unidade, através da realização de concurso público para o cargo de auditor, conforme previsto em exercícios anteriores. Essa ação proporcionará ganhos importantes para a Instituição bem como para a Unidade de Auditoria Interna, pois, permitirá um atendimento ainda mais eficiente e eficaz aos setores da UFOP bem como aos órgãos de Controle Externo.

VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS. 


Neste Relatório apresentamos os resultados dos trabalhos de Auditoria Interna a partir dos relatos sobre nossas atividades em função das ações planejadas. 

Cabe ressaltar que mesmo diante das limitações e dificuldades enfrentadas pela equipe de auditores da UFOP, procurou-se cumprir na íntegra a programação prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT2014.

Ouro Preto, 23 de janeiro de 2015.
Lílian Aparecida da Costa
Coordenadora da Auditoria Interna da UFOP

Jorge Augusto Fernandes

Assessor da Comissão de Auditoria Interna da UFOP 
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